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MANDADO DE SEGURANÇA. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE AUTOMÓVEL. SEGURANÇA CONCEDIDA.

A péssima instrução do feito tendente a seqüestrar e apreender o veículo do impetrante é flagrante. 

Inicialmente, cumpre observar que o seqüestro foi determinado em virtude de haver forte indício de que foi obtido mediante a prática de tráfico ilícito de entorpecente. No entanto, os documentos acostados aos autos indicam que, inicialmente, o veículo foi adquirido pelo pai do acusado muito antes dos fatos dos autos, não existindo o mínimo cabimento para dizer que o veículo teria sido obtido com o lucro de atividade de tráfico.

Contudo, posteriormente, com a denúncia, que descreve fatos a partir de agosto de 2014, portanto, com datas bem depois da aquisição do veículo mencionado, fez constar, diversamente da decisão inicial que determinou o sequestro, que o acusado “auxiliava o grupo no transporte e esconderijo da droga. Constam ainda interceptações em que colaborava na busca e entrega de entorpecentes a usuários”.

Assim, a par da grave contradição existente nos autos, pois ou o veículo foi adquirido com o produto da atividade ilícita de tráfico, ou é usado para finalidade de traficância, não é possível manter o sequestro do automóvel. 

Não fosse suficiente isso, nem mesmo as argumentações produzidas nas manifestações do Ministério Público e nas decisões judiciais encontram espaço convencer. Com efeito, as interceptações telefônicas e mensagens do aplicativo whatsapp, indicam, forçoso é reconhecer, que, provavelmente, o acusado não tinha participação em tráfico, podendo ser caracterizado como usuário e amigo de outros usuários. 
Ademais, não há ordem de busca e apreensão do veículo objeto deste mandado de segurança, mas que, mesmo assim foi apreendido.

SEGURANÇA CONCEDIDA, POR MAIORIA.

	Mandado de Segurança


	Terceira Câmara Criminal

	Nº 70064742117 (Nº CNJ: 0159589-96.2015.8.21.7000)


	Comarca de Guaíba

	TIAGO SILVA NOGUEIRA 


	IMPETRANTE

	JUIZ DIR 1 V CRIM COM GUAIBA 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, vencido o Relator, em conceder a segurança pleiteada, determinando a expedição de alvará para a devolução do objeto.
Custas na forma da lei.

Participou do julgamento, além dos signatários, o eminente Senhor Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes.
Porto Alegre, 17 de setembro de 2015.

DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, 

Presidente e Relator. 

DES. DIÓGENES V. HASSAN RIBEIRO, 

Redator.

RELATÓRIO

Des. João Batista Marques Tovo (PRESIDENTE E RELATOR)
TIAGO SILVA NOGUEIRA, representado por advogado constituído, impetra mandado de segurança contra ato do Juiz de Direito da Primeira Vara Criminal da Comarca de Guaíba, lançado nos autos do processo nº 052/2.14.0002704-9, no qual lhe é imputada a prática de tráfico de drogas e associação para o tráfico, que indeferiu pedido de restituição do seu veículo, apreendido quando do cumprimento de mandado de busca e apreensão em sua residência. Pede concessão liminar, sendo determinada a restituição do automóvel. 

Liminar indeferida (f. 1447v).
Informações prestadas (f. 1450).
O ilustre Procurador de Justiça, Dr. Renoir da Silva Cunha, manifesta parecer pela denegação da segurança (f. 1453).

Os autos vêm conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. João Batista Marques Tovo (PRESIDENTE E RELATOR)

O impetrante acosta documentação comprobatória da propriedade do veículo apreendido, o qual teria sido adquirido em 19.10.2012 de forma totalmente lícita, com recursos de seus genitores. Sustenta que “não há nos autos qualquer informação séria de que esse veículo estivesse a disposição de tráfico de drogas”, pois TIAGO fora flagrado apenas com um pequeno pé de maconha em sua casa.  Sustenta que a decisão que indeferiu o pedido de restituição, não apresentou motivação suficiente para privá-lo do exercício do direito de propriedade, não sendo necessária a retenção ao deslinde da causa, cuja instrução sequer fora iniciada.

Veja-se como está fundamentada a decisão hostilizada
:

(...)
Trata-se de pedido de restituição do veículo Hyundai i30 placa ITR3355, apreendido por ocasião do suposto delito descrito na denúncia.

O réu juntou aos autos documentos para comprovação da propriedade do veículo.

Com efeito, analisando os autos, verifico que, como bem ponderou o Ministério Público em seu parecer de f. 1032, o referido automóvel pode estar diretamente ligado à prática do fato delituoso e não pode ser restituído, ao menos nesta etapa da apuração da infração.

Vale ressaltar que, demonstrada sua utilidade na prevenção e repressão ao tráfico de entorpecentes, com lastro no art. 62, §1º, da Lei n.º 11.343/2006, fora deferido à autoridade policial o uso do veículo no combate à criminalidade, conforme decisão de f. 638/640.

Posto isso, INDEFIRO o pleito defensivo, nos termos do art. 118, do Código de Processo Penal.

(...)

Estou em manter a decisão por seus próprios fundamentos, tecendo algumas considerações. A argumentação do presente mandamus volta-se quase que exclusivamente para a demonstração da licitude da aquisição do veículo e a suposta ausência de vinculação entre a apreensão e a conduta flagrada por parte de TIAGO.

A propriedade do veículo, de fato, está evidenciada pelos documentos juntados na f. 986. Ao impetrante, contudo, foi imputada
 a prática dos delitos descritos nos artigos 33 e 35 da Lei 11.343/06. A exordial narra que TIAGO e os corréus Robson Masui Duarte, Jerônimo Recuero Corrêa, Rodrigo Moraes Sundin Junior, Charles Belo dos Santos, Uylson Felipe Tupy Assu, Darlan da Silva Rodrigues, Vitor Fabiano Andriotti Ferreira Oliveira, Guilherme Wurdig Kubiaki, Luis Eduardo da Costa Ribeiro, Felipe Mattos das Dores e Volnei Gomes da Silva, associaram-se para o fim de praticarem o crime de tráfico de drogas, e que o impetrante, “pessoa muito próxima a Rodrigo Sandin e que contava com veículo próprio, auxiliava o grupo no transporte e esconderijo da droga. Consta ainda interceptações em que colaborava na busca e entrega de entorpecentes a usuários”. No cumprimento de mandado de busca em sua residência, foram apreendidos “cinco tablets de maconha, pesando aproximadamente 73,7g, embalados, além de uma muda, medindo aproximadamente 25 cm, de uma planta de maconha (cannabis sativa), um esmurrador, um pacote de papel de seda, dois aparelhos de telefone celular, e um veículo I/Hyundai I30, placas ITR3355, o qual era utilizado no tráfico (auto de fl. 357 do IP)”. 

Disso retiro que a vinculação entre a apreensão e as condutas imputadas resta evidenciada pela própria denúncia, que indica o uso do veículo como instrumento do crime, conclusão baseada na prova produzida através de interceptações telefônicas autorizadas judicialmente. É certo que a hipótese admite imposição de perda patrimonial, conforme disposto nos artigos 62 da Lei 11.343/06 e 91, inciso II, letra “a”, do Código Penal. E, para desautorizar a decisão referida, é necessário aprofundar o exame sobre o mérito, o que constitui matéria de alta indagação que não pode ser solvida nessa seara.

Ainda, em consulta ao sistema Themis, verifiquei que a instrução do feito – que envolve dez réus, nove fatos, e mais de cinquenta testemunhas – já foi iniciada, com a oitiva de testemunhas por meio de cartas precatórias. O feito aguarda manifestação das partes acerca do retorno das cartas e a designação de audiência para inquirição das testemunhas residentes na Comarca, já tendo ocorrido cisão processual em relação a dois réus, que se encontravam em local incerto e não sabido. Nesse contexto, não verifico a ocorrência de excesso de prazo na constrição, ocorrida em 12.08.2014. Observo ainda não haver indicativo de que o veículo seja instrumento de trabalho lícito, de modo que não vislumbro risco de dano irreparável.

Por todo o exposto, tenho que, ao menos por ora, não se pode afirmar que o veículo apreendido não foi utilizado para a prática de tráfico de drogas, tampouco que não interesse ao processo. E, assim sendo, julgo não haver direito líquido e certo à restituição do veículo, cuja constrição vai mantida.

POSTO ISSO, voto no sentido de denegar a segurança. 

Des. Diógenes V. Hassan Ribeiro (REDATOR)

Rogo vênia ao eminente Relator para divergir e conceder a ordem.

A péssima instrução do feito tendente a sequestrar e apreender o veículo Hiundai I30 descrito nos autos é flagrante. 

Inicio por observar que, na decisão de fls. 638-640, da origem, datada de 18 de setembro de 2014, o sequestro foi determinado “em virtude de haver forte indício de que foi obtido mediante a prática de tráfico ilício de entorpecente.”

Outrossim, os documentos acostados nas fls. 997 e seguintes indicam que, inicialmente, o veículo foi adquirido pelo pai do acusado muito antes dos fatos dos autos (em 19 de outubro de 2012). Assim, não existe o mínimo cabimento para dizer que o veículo teria sido obtido com o lucro de atividade de tráfico. Nesses termos, a decisão, na origem, não tem respaldo nos autos.

Contudo, posteriormente, com a denúncia, que descreve fatos a partir de agosto de 2014, portanto, com datas bem depois da aquisição do veículo mencionado, fez constar, diversamente da decisão inicial que determinou o sequestro, acima transcrita, que o acusado Tiago “auxiliava o grupo no transporte e esconderijo da droga. Constam ainda interceptações em que colaborava na busca e entrega de entorpecentes a usuários” (fl. 14v.).

Assim, a par da grave contradição existente nos autos, pois ou o veículo foi adquirido com o produto da atividade ilícita de tráfico, ou é usado para finalidade de traficância, não é possível manter o sequestro do automóvel. 

Não fosse suficiente isso, nem mesmo as argumentações produzidas nas manifestações do Ministério Público e nas decisões judiciais encontram espaço convencer. 

Com efeito, as interceptações telefônicas e mensagens do aplicativo whatsapp, de fls. 524 -544, indicam, forçoso é reconhecer, que, provavelmente, o acusado Tiago não tinha participação em tráfico, podendo ser caracterizado como usuário e amigo de outros usuários. Há diálogos claros em que se pode extrair tratar-se de usuário de maconha.

Nesses termos, renovada vênia, concedo a segurança.
Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes

Rogo vênia ao eminente Relator Desembargador João Batista Marques Tovo para divergir, no sentido de conceder a ordem.

A denúncia abrange doze réus, dentre eles o impetrante Tiago Silva Nogueira e consta de nove fatos distintos, sendo que ao impetrante há duas acusações (3º e 9º fatos).

O fato nº 3 está assim descrito: 

“No dia 12 de agosto de 2014, por volta das  07 horas, no minterior da residência situada na Rua Dr. Carlos Moura e Cunha, nº 33, Bairro Engenho, em Guaíba, RS, o denunciado Tiago Silva Nogueira, tinha em depósito, para fins de traficância, droga consistente em maconha, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Na ocasião, em cumprimento a mandado de busca e apreensão expedido pelo juízo da 1ª Vara Criminal de Guaíba, nos autos do processo nº 052/2.14.0002703-0, policiais civis apreenderam na residência do denunciado, cinco tablets de maconha, pesando aproximadamente 73,70g, embalados, além de uma muda, medido aproximadamente 25 cm, de uma planta de maconha, um esmurrador, um pacote de papel seda, dois aparelhos de telefone celular, e um veículo I/Hyunday I30, placas ITR3355, o qual era utilizado no tráfico (auto de fls. 357 do IP).”



Compulsando os autos, às fls. 356/357 do IP encontramos o mandado de busca e apreensão,  do qual consta textualmente:

“....Defiro a medida vindicada, que deverá recair sobre entorpecentes e objetos relacionados ao tráfico; celulares e/ou outros meios de anotação ou informação relacionados à traficância, bem como munições e armas de fogo conforme mencionado nos ofícios...” 


Verifico que não há ordem de busca e apreensão do veículo, objeto deste mandado de segurança, mas que, mesmo assim foi apreendido.



Note-se que tudo isto ocorreu na fase do inquérito policial, portanto antecedente ao oferecimento da denúncia. O mandado de segurança é datado de 29 de julho de 2014 e a denúncia de 15 de setembro, quase dois meses após.



Ocorre que ao ser oferecida a denúncia o impetrante foi acusado juntamente com os demais réus de associação para o tráfico (foto nº 9) e surge referência que, através de escutas telefônicas que o impetrante transportava drogas para o grupo. O fato de que, nas escutas, teria havido a conclusão de que o impetrante transportasse drogas ilícitas, não correspondente concluir de que para tanto era utilizado o veículo apreendido.



Por derradeiro, no meu sentir a apreensão do veículo foi indevida, pois não constava da ordem judicial autorização para tanto.



Sendo assim, renovo pedido de vênia, para votar deferindo a segurança pleiteada, determinando expedição de alvará para a devolução do objeto.

DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO - Presidente - Mandado de Segurança nº 70064742117, Comarca de Guaíba: "POR MAIORIA, VENCIDO O RELATOR, CONCEDER A SEGURANÇA PLEITEADA, DETERMINANDO A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA A DEVOLUÇÃO DO OBJETO."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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